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    A verdade essencial


    é o desconhecido que me habita


    e a cada amanhecer me dá um soco.


    Por ele sou também observado


    com ironia, desprezo, incompreensão.


    E assim vivemos, se ao confronto se


    chama viver,


    unidos, impossibilitados de desligamento,


    acomodados, adversos, roídos


    de infernal curiosidade.


    Carlos Drummond de Andrade, O outro


     


     


    Sou tu quando


    sou eu.


    Paul Celan, Elogio da distância
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    PRÓLOGO


    Espectros do outro
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    Other world/Outro mundo (1947),


    M. C. Escher (1898-1972)


     


    A respeito desta obra, seu criador, o artista gráfico Maurits Cornelis Escher (1898-1972), assim se pronuncia:


     


    Esta gravura é a primeira de uma série que ilustra a relatividade da função de um plano como tema principal. Ela mostra o interior de uma estrutura cúbica. Em suas paredes, as janelas em arco abrem para três paisagens diferentes. Através do par de janelas da parte superior do cubo, avista-se o solo de uma perspectiva íngreme. As janelas centrais estão à altura dos olhos do observador e mostram o horizonte, e através das janelas na parte inferior veem-se as estrelas do alto.Pode parecer absurdo reunir o nadir, o horizonte e o zênite em uma construção e, ainda assim, obter um todo lógico. Cada função que atribuímos a um plano deste edifício é relativa. O pano de fundo na parte central da imagem, por exemplo, exerce três funções: serve de parede em relação ao horizonte por trás dele; serve de piso em relação ao ponto de vista do alto, e de teto em relação ao ponto de vista de quem olha para cima, para o céu estrelado (ESCHER, 2010, p. 134).


     


    O que pode parecer um absurdo deve-se justamente à imaginação lúdica do artista, que rompe com o habitual e propõe uma estrutura paradoxal, indicando o jogo entre ficção e realidade até que ambas se confundam uma na outra. A apresentação de um “outro mundo” traz uma radical estranheza, que nos surpreende. Essa surpresa de outro modo de ser provoca vertigem, confronta-nos com algo desconhecido e é aqui invocada como prólogo para demarcar o outro na ética, que se tornou mais contemporaneamente um tema ineludível. A herança metafísica compreende esse tema a partir da identidade do ser e tende a desconhecer aquilo que causa estranheza, até mesmo a excluir o que não se ajusta às estruturas de reconhecimento. Desse modo, cria amarras que dificultam uma dialética entre a identidade de si e o outro, em que o mesmo e o próprio possam estar impregnados pelo outro e pelo estranho. Há uma espécie de abismo metafísico entre o eu e o outro.


    Profundamente influenciada pelos dualismos presentes na herança metafísica, tais como corpo e alma, razão e desrazão, civilização e barbárie, a educação tende a ver o outro como tudo o que se opõe às idealizações: o bárbaro, o selvagem, o infiel. Transpõe, tanto para o cotidiano como para o âmbito das especialidades científicas e também para o âmbito cultural, o peso interpretativo dessas oposições e influencia nossa compreensão, como se pode observar no educando que facilmente é identificado como o desviado, o desadaptado, o desobediente, o hiperativo, etc. Por trás dessas classificações há uma herança que deixa vestígios e que mantém uma íntima relação com a ética e suas bases fundadoras, sobretudo na dificuldade em reconhecer algo de estranho no cosmos, na razão, na cultura ou em nós mesmos. Nem sempre nossa experiência ética é orientada pela pretendida clareza do entendimento e pela autodeterminação individual, pois é o outro que nos atrai, nos perturba e nos convoca a acolhê-lo. Tornamo-nos quem somos pela resposta a essa convocação e também somos, muitas vezes, surpreendidos pelo outro que nos habita. Assim, a própria ética se constitui nas complexas respostas produzidas pela interação com o outro.


    Este livro pretende contribuir com o esclarecimento do outro para uma ética em educação, enfrentando as ambivalências geradas na relação com a alteridade, de modo mais ajustado à pluralidade do mundo contemporâneo e ao processo formativo, que só se constitui porque há um outro. Pretende-se, então, oferecer um marco categorial que possibilite à educação retomar a questão ética da alteridade, em que o outro possa ser reconhecido no seu movimento constitutivo, e dar visibilidade às exigências de um processo formativo que considere a diferença e a singularidade.

  


  
    INTRODUÇÃO


    A pergunta pela ética na educação


    e a relação com o outro


    Quem, em nome do universalismo, exclui o Outro, que tem o direito a permanecer um estranho em relação aos outros, atraiçoa os seus próprios princípios.


     


    Jürgen Habermas, Comentários à ética do discurso


     


    Este livro investiga o significado do outro para a ética e suas repercussões para a educação. O tema da ética me acompanha, teimosamente, há longo tempo, e tem como pano de fundo o juízo heideggeriano de que uma preocupação dessa ordem hoje evidencia mais uma ausência de pensamento ético do que um retorno a ele (cf. HODGE, 1995, p. 51). Ou seja, o problema não se põe porque outrora, supostamente, teríamos vivido momentos mais éticos e os perdemos. Antes disso, uma adequada contextualização da questão ética, em geral, e do outro, em particular, sugere ainda falta de clareza, conflito de normas e princípios, ausência de reconhecimento e consequente desresponsabilização pela condução do trabalho formativo. Nesse sentido, minha persistência numa investigação ética provém de um olhar atento à questão educacional brasileira. Estamos a tal ponto obliterados pela ideia monolítica de que a educação se resolve no plano das competências e do desenvolvimento tecnológico, que qualquer investigação que extrapole os estreitos limites de um caráter instrumental é subestimada. À pesquisa em filosofia da educação cabe justamente compreender o sentido da educação e sua relação com as questões normativas e éticas e justificar as pretensões de validade de determinadas orientações.


    Uma das perguntas que mais evidencia o problema da validade da ação educativa pode ser assim formulada: como o homem sabe o que é correto para si e também para os outros?1 Dizer o que é correto não é algo simples. Mesmo quando sabemos para nós, daí não decorre que saibamos para os outros. Além disso, uma retidão do agir ou do juízo moral não está disponível como se fora algo eterno – antes disso, é fruto de debate histórico e de longas lutas espirituais. A pergunta revela a dificuldade de darmos um conteúdo ao que se entende por correto. Essa dificuldade aparece por inteiro na ação pedagógica, na qual um educador media alguém no desenvolvimento de suas próprias capacidades (e aí entra em jogo o que são capacidades, como orientá-las, etc.). Ao realizar essa ação, o educador se envolve numa espécie de relação de poder, porque intervém sobre o outro e tem responsabilidade pela orientação valorativa com que conduz esse processo, incluindo aí toda a amplitude de relações com o outro, desde sua negação até o reconhecimento.


    A questão do outro interpela a educação, especialmente porque as normas e princípios universais, pela sua pretensa abrangência, têm dificuldade em se deixar mesclar pelo estranho, incluir o singular e tudo aquilo que escapa às regularidades. Daí a pergunta: se é possível uma regra que tenha universalidade e atenda, ao mesmo tempo, às singularidades do outro, o que expõe o caráter tensional entre universal e singular? A relevância dessa questão está associada à validade da educação, ou seja, ela só pode ser legítima se justificar determinado modo de relação moral (SCHÄFER, 2005, p. 12). Poderíamos também dizer: como se justifica a ação pedagógica para que seja válida, para que não se torne uma ação sem sentido ou violenta? Isso se circunscreve no âmbito da filosofia prática, que busca critérios para se aceitar “algo” como correto e justificar nossas decisões morais. A filosofia prática, especialmente a ética aristotélica, o utilitarismo e a teoria moral de Kant procuram justificar nossas ações. Kant fundamentou uma ética do dever em que o sujeito se dá a própria lei e, mesmo sem desprezar a influência de outros enfoques teóricos, a compatibilidade entre o conceito de autonomia e as expectativas educacionais da modernidade é um dos motivos da forte penetração de suas ideias2 na educação. Mas a rigidez da ética kantiana não permite reconhecer que o cumprimento do dever pode trazer incoerência de princípios, que se contradizem de forma inaceitável. Na introdução à Metafísica dos costumes, ele afirma que não há conflito de deveres, pois


     


    [...] dever e obrigação são conceitos que expressam a necessidade prática objetiva de certas ações, e duas regras opostas não podem ser necessárias ao mesmo tempo; se é dever agir de acordo com uma regra, agir de acordo com a regra oposta não é dever, mas contrário ao dever. Por conseguinte, a colisão de deveres e obrigações é inconcebível (obligationes non colliduntur). Contudo, o sujeito pode ter uma regra que prescreva duas razões de obrigação (rationes obligandi), sendo que uma ou outra dessas razões é inadequada para obrigar ao dever (rationes obligandi non obligantes). Quando duas razões desse tipo se opõem entre si, a filosofia prática não diz que prevaleça a obrigação mais forte, mas que prevaleça a razão mais forte para a obrigação (KANT, 1993, v. VIII, p. 330).3


     


    Essa pretensão de harmonizar todas as regras num sistema de crenças e valores minimiza o conflito e, de certa forma, bloqueia nossa sensibilidade ao estranho, restringindo as possibilidades de abertura de nossa mentalidade. O outro já não se faz sentir, já não se viabiliza exigência alguma, apenas negação. A decisão pelo dever torna a ética insensível às particularidades das situações em que se dão os conflitos práticos. Afasta inclusive o transitório, a ambiguidade e a própria corporeidade, pois somos livres só quando nos libertamos de nós mesmos e de tudo o que perturba o mandato do dever.


    Como o outro aparece nessa situação? Seriam nossas ações livres do egoísmo? A aplicação da lei é sensível à singularidade do outro? Como é possível a relação com o outro? As críticas metodológicas às teorias da representação indicam que os problemas com a alteridade decorrem da própria estrutura da subjetividade, que tudo pensa a partir de si mesma. De acordo com Depraz: “Até na teoria do respeito, o eu transcendental experimenta o respeito pela lei moral que está dentro dele, condição transcendental do respeito por outrem: o outro também aí, não é o outrem, o absoluto interno de moralidade que me ultrapassa, a mim, ser finito, submetido a meus desejos e minhas inclinações” (DEPRAZ, 2003, p. 274).


    Segundo Honneth, a teoria de Kant, que entende por moral o respeito a todos e seus interesses de forma equitativa, resulta numa formulação “estreita demais para que se possam incluir todos os aspectos que constituem o objetivo de um reconhecimento (do outro, NH) não distorcido e ilimitado” (HONNETH, 2003a, p. 269). Que a moralidade não seria resultado da ação racional, como queria Kant, é o que apontaram muitos filósofos depois de Hegel, como Schopenhauer e Nietzsche, numa linha de argumentação em que pesam os elementos assim chamados “não racionais”, ou seja, elementos da vontade, irredutíveis ao racional, que movem o homem. O idealismo e o racionalismo sofrem certas restrições na perspectiva de que a filosofia não é mais um sistema lúcido da razão. Passa-se, então, a dar lugar à imanência, aos dramas humanos, em toda a sua singularidade. Por isso, segundo Schäfer (2005, p. 13), as normas com validade universal enfrentam outros problemas. O que elas significam numa ação concreta, em diferentes situações? Essa dificuldade de situar as normas em um determinado contexto deve-se ao seu caráter excessivamente abstrato, incapaz de ser sensível às peculiaridades de cada circunstância e com dificuldades no reconhecimento do outro. Essa situação traz no seu bojo um problema paradoxal, que seria como educar para incorporar um mundo comum e inserir os alunos numa sociabilidade, deixando aberto o espaço para a constante criação de novas normas que acolhessem a singularidade do outro.


    Como lembra Habermas, “desde Schiller, a rigidez da ética kantiana do dever tem sido corretamente criticada” (HABERMAS, 1991, p. 136). A partir do século XIX, sobretudo, a crença num fundamento racional, que asseguraria a norma universal, foi submetida a uma série de questionamentos no âmbito de diferentes teorias filosóficas. São conhecidas as críticas feitas por Nietzsche, Adorno, Foucault, entre outros, que mostram os limites da nossa racionalidade e que, por trás de uma aparência enganadora de emancipação moral, a modernidade aperfeiçoa técnicas e procedimentos pelos quais o sujeito é esquadrinhado e uniformizado. As ideias desses autores, a despeito das diferentes abordagens teóricas, convergem no sentido de denunciar o quanto a razão tende à dominação, trazendo a suspeita de sua imparcialidade no cumprimento do dever moral. O impulso cognitivo da metafísica, que reafirma nosso incessante desejo de tudo conhecer, em consonância com nossas categorias, se autocompreende em sua limitação e expõe que, mesmo em justificações éticas universalistas, há a persistência de elementos que subjugam o outro, criando um doloroso esclarecimento a respeito do caráter restritivo de certas categorias conceituais. Há, portanto, uma facticidade intransponível que não mais se ajusta a um saber absoluto. Na medida em que são expostos tais limites, reafirma-se cada vez mais o caráter excessivamente abstrato dos princípios universais, incapazes de articular a diferença e aquilo que escapa aos nossos processos de identificação, porque, na tradição moderna, a autoafirmação da subjetividade implica dominar a diferença e desconsiderar a alteridade. Assim, as questões éticas, a partir de um princípio formal, tendem a descuidar do outro na sua situação concreta e na sua biografia.


    De acordo com Schäfer (2005), os problemas que a teoria educativa enfrenta em relação à justificação ética situam-se num contexto histórico, e só numa perspectiva histórica podem ser compreendidos. Em outro tempo e em outra cultura teríamos outros problemas e respostas diferenciadas. Isso significa que as problematizações éticas na educação são produzidas no âmbito de uma autocompreensão humana, própria da modernidade, cujo fundamento refere-se ao sujeito racional, responsável por si mesmo, de modo incondicionado. A ação pedagógica, no horizonte em que situa suas expectativas, gera situações paradoxais entre a intencionalidade da ação pedagógica conduzida pelo professor e a exigência de uma ação livre e responsável por parte do educando. Se problemas se interpõem à realização dessas reivindicações, não se pode simplesmente renunciar ou trocar esse entendimento por outro supostamente não problemático.


    É nessa perspectiva que a questão ética em educação não só não pode ser abandonada como deve enfrentar os problemas que surgem e arriscar pensar alternativas. Um dos problemas mais expressivos, que está a exigir esforços do pensamento ético, refere-se à questão do outro, que não se constituiu em problema central para os gregos, nem para o medievo, tampouco para as grandes correntes da ética moderna, mas adquiriu um topos diferenciado a partir do início do século XX. Quem procura integrar elementos de uma justificação ética com a singularidade do outro – sem abandonar as exigências de universalidade, como sugere Habermas – não pode desconsiderar o significado do outro na constituição da própria subjetividade nem operar com modelos que provocam o desaparecimento da alteridade; tampouco se pode desconsiderar as implicações de tais interpretações para a ação educativa. Nesse sentido, este livro pretende deter-se na questão do outro e em suas relações com a subjetividade no processo formativo, na tentativa de compreender se é possível atender à singularidade do outro diante de um mundo normatizado.


    Para atender tais expectativas, a investigação precisa recorrer a uma abordagem metodológica adequada ao problema. Um questionamento sobre o outro requer uma “peculiar lógica de resposta” (WALDENFELS, 2007), que considere a singularidade e inevitabilidade do outro como um acontecer, de modo a ultrapassar os limites das abordagens tradicionais. Nessa perspectiva, cabe desenvolver uma fenomenologia e uma hermenêutica do outro que o interprete como experiência, para que se desprenda do pensamento da identidade e possa expor a complexidade do tema.


    A fenomenologia mostra aquilo que não se manifesta, mas que tem sentido. Nessa perspectiva, afirma Heidegger: “A expressão ‘fenomenologia’ diz, antes de tudo, um conceito de método. Não caracteriza a quididade real dos objetos da investigação filosófica, mas o seu modo, como eles o são” (HEIDEGGER, 1995b, p. 57). Trata-se ainda, nos termos de Heidegger, de ir “às coisas em si mesmas”. Assim, a fenomenologia abre espaço para compreender que a experiência do outro não começa a partir de nossas intenções ou de nossa consciência, mas se dá na historicidade. A recuperação do elemento “perdido e encoberto” da fenomenologia heideggeriana é retrabalhada na hermenêutica de Gadamer, uma teoria da compreensão que antecede o pensamento objetivante e que se encontra diante “do desafio do incompreendido e do incompreensível” – e, por isso, é conduzida ao “questionamento e obrigada a compreender” (GADAMER, 1999e, v. 10, p. 63). Com a hermenêutica filosófica, a pesquisa busca o sentido da alteridade, de modo a apreender a historicidade do conceito do outro no seu movimento constitutivo, demarcando seu aparecimento no cenário filosófico e sua relação com algumas abordagens pela ética contemporânea.


    Ao desenvolver esta investigação, nos defrontamos com uma importante consequência metodológica da tematização da alteridade para a ética em educação, que é a questão da singularidade do outro. O reconhecimento dessa situação, antes de desconsiderar sua complexidade, pode auxiliar a enfrentar o paradoxo que se estabelece entre o inapreensível e a necessidade de uma abertura a esse outro, se não quisermos ficar apenas no plano da lógica, mas analisar as inevitáveis consequências éticas que daí decorrem. Desse modo, a pesquisa investiga a possibilidade de aproximação ao outro por meio de duas categorias que possuem afinidades com o processo formativo: a experiência estética e o diálogo. Essas categorias se tornam visíveis pela abordagem fenomenológica e hermenêutica.


     


    Experiência estética


     


    Honneth argumenta, a partir de Stephen White, que a ética da ação (e do dever) tende a ser acompanhada de uma “redução categorial do campo da realidade; porque, com a pressão de agir de maneira moralmente adequada e ‘responsável’, já não é possível apreender com sua diversificação interna nem a outra pessoa nem ao mundo inteiro” (2009, p. 164). Uma das questões relevantes para a ética contemporânea é, então, a ampliação da consideração ao outro, de forma a não percebê-lo só como objeto de dever, mas abrirmo-nos às diferenciações e peculiaridades da pessoa. A orientação normativa deve levar em consideração as particularidades dos indivíduos concretos. Tal postulado exige uma abertura para vivências que não se estruturam apenas pela dimensão cognitiva dada por orientações normativas; ao contrário, envolve a sensibilidade e as emoções, as forças vitais, a liberação da imaginação e da corporeidade. Isto articula a dimensão estética4 que possibilita momentos privilegiados de confronto de nossas crenças, emoções e desejos e nos convida a fazer um movimento em direção ao outro – sobretudo porque a experiência estética atua sobre nossas rígidas estruturas de apropriação, articula-se com as emoções, desvela o estranho e possibilita que o outro aconteça. A orientação moral, voltada para dispensar um tratamento igual, requer aplicação de normas com sensibilidade em cada contexto. Nessa perspectiva, pretende-se interpretar as possibilidades da experiência estética para desbloquear nossas limitações interpretativas em relação ao outro e nos dispor a produzir revisões nas normas.


     


    Diálogo


     


    Além da experiência estética, esta pesquisa também considera as possibilidades contidas na linguagem como um dos modos de aproximação ao outro, em consonância com a hermenêutica filosófica de Hans-Georg Gadamer, entendida como o “modo como nos experimentamos uns aos outros e como experimentamos as tradições históricas e as condições naturais de nossa existência e de nosso mundo”, e isso só é possível “porque não estamos trancados entre barreiras insuperáveis” (GADAMER, 1999c, v. 1, p. 4). Somos seres de linguagem e por isso podemos dialogar, o que significa abrirmo-nos à alteridade. Isso produz um intercâmbio em que ambos os participantes se modificam no jogo da pergunta e da resposta e fazem uma ampliação de horizonte, que altera o vocabulário e as crenças. O diálogo rompe com a lógica da apropriação, pois ele só se institui porque há um outro, o que supõe a disponibilidade em rever nossa base de valoração, questionada pela posição do outro. O diálogo contém “a possibilidade de que a crença contrária pode ter razão, seja no âmbito individual ou social” (1999d, v. 2, p. 275). Assim, ele possui uma condição especial de dar voz ao estranho.


    A posição de Gadamer é oposta àqueles que desacreditam no diálogo porque pertenceríamos a culturas diferentes em que os jogos de linguagem são incomensuráveis (WITTGENSTEIN, 1994). Esta pesquisa considera que a tradição dialógica, proposta pela hermenêutica, vai ao encontro de teses relevantes para a educação, como a constituição dialógica da mente humana defendida por Georg Herbert Mead5 e Jürgen Habermas. Ou seja, aprendemos todos os nossos modos de expressão com os outros, inclusive nossa própria identidade. Por isso, a alteridade e o movimento de aproximação ao outro – o diálogo e a experiência estética – constituem um tema decisivo para a ética em educação.


     

    


    
      
        1 Conforme a introdução da obra de Schäfer (2005, p. 7 ss).

      


      
        2 Além de Kant ter influenciado decisivamente a história da filosofia moderna, sua importância para a educação é também expressiva. Ver sua influência em pedagogos como Pestalozzi e Fröbel, em Cambi, História da pedagogia. No século XX, Jean Piaget penetrou intensamente o pensamento educacional brasileiro, sobretudo com o conceito de autonomia moral, tributário da teoria kantiana. Ver Piaget, O julgamento moral na criança.

      


      
        3 A tradução dos textos em alemão, inglês e espanhol são de responsabilidade da autora.

      


      
        4 Há algum tempo defendo uma relação de entrelaçamento entre ética e estética. Ver Hermann (2005) e Hermann (2010).

      


      
        5 Ver a tese de Casagrande (2012). Casagrande analisa a formação do eu a partir do interacionismo simbólico de George Herbert Mead e da teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas. Afirma que a “identidade pessoal estrutura-se mediante a internalização das normas e das convenções coletivas, o desenvolvimento progressivo das estruturas internas do eu, processos contínuos de aprendizagem individual e social, processos de descentração e de ganhos de racionalidade em contextos comunicativos e simbólicos” (CASAGRANDE, 2012, p. 7).

      

    

  


  
    CAPÍTULO I


    O TEMA DO OUTRO:


    
DESENREDANDO AS QUESTÕES6



    Nos mesmos rios entramos e não entramos; somos e não somos.


    Heráclito


     


    Etimologia, esclarecimentos


    conceituais e outras aproximações


     


    Etimologicamente, o termo outro provém do grego to eteron e do latim alteritas. Costuma ser empregado como equivalente a alteridade, que significa constituir-se como outro. No discurso filosófico, de um modo geral, o outro é uma categoria utilizada no trabalho de identificação e diferenciação, do qual deriva o par conceitual identidade (ipseidade) e alteridade (diversidade), cujos elementos se contrapõem, pois o outro é posto como limite da identidade. Enquanto tema específico, o outro não possui destaque nem na metafísica nem na ética grega, embora seja analisado, de forma indireta, pelo princípio da identidade do ser.


    Cabe inicialmente destacar o papel inovador de Parmênides, pois ele abandona a cosmologia que dominava o pensamento grego dos pré-socráticos para criar a ontologia, que estuda o ser. Encontramos a primeira formulação explícita de seu pensamento no poema Sobre a natureza. No Fragmento 2, é referido o princípio da identidade:


     


    Vamos, vou dizer-te – e tu escuta e fixa o relato que ouviste – quais os únicos caminhos de investigação que há para pensar: um que é, que não é para não ser, é caminho de confiança (pois acompanha a realidade); o outro que não é, que tem de não ser, esse te indico ser caminho em tudo ignoto, pois não poderás conhecer o não-ser, não é possível,nem indicá-lo [...] pois o mesmo é pensar e ser.(PARMÊNIDES, Da natureza, 2009, p. 69)


     


    O poema traz a afirmação do ser e a negação do não-ser, abrindo uma tradição em que ser é tomado com positividade e o não-ser como negatividade. Desse modo, Parmênides inicia a formulação do conceito de unidade no plano ontológico, destacando a estabilidade e a identidade do ser. Como o nada não existe, o que é não pode surgir do nada. O que é nunca nasce, tampouco virá a ser, pois se tivesse movimento teria que se mover no espaço vazio – e este não existe. De acordo com Burnet, o que é, é significa que o


     


    [...] Universo é um plenum e que não há nada que se assemelhe ao espaço vazio, quer dentro, quer fora do mundo. Decorre daí que não pode haver algo como movimento. Em vez de dotar o Um de um impulso de mudança, como fizera Heráclito, e, portanto, torná-lo capaz de explicar o mundo, Parmênides descartou a mudança como uma ilusão (BURNET, 2006, p. 194).


     


    Sem o movimento, a estrutura da identidade é fixa e não permite nenhuma mobilidade entre ser e não-ser. O não-ser é o contrário do positivo. Com esse pensamento se estabelece o princípio da não-contradição, base de toda a lógica ocidental, que de algum modo condicionará nosso modo de pensar.


    Em Platão, a questão do outro aparece no contexto da discussão da aparência, no Sofista, relacionado com a dialética da não-identidade, pois não é correto “agregar o que é ao que não é” (PLATÃO, 1988, v. V, p. 390). O não-ser é definido como o diferente (eteron), pois “o ser não é, então, simultaneamente, a mudança e o repouso, senão algo diferente deles” (p. 424). O não-ser contém a natureza específica da alteridade. Entre mudança e repouso existe uma relação negativa, porque uma não participa da outra, mas ambas – mudança e repouso – participam da identidade do ser. É no Sofista que Platão realiza o conhecido parricídio de Parmênides, pois, nesse diálogo, contraria o mandamento eleático de que o não-ser não é, conferindo existência ao não-ser: “Para defender-nos será necessário colocar à prova a tese do pai Parmênides e obrigar ao que não é, sob certo aspecto, a ser, e o ser, por sua vez, sob certo aspecto, a não-ser” (p. 401). No célebre diálogo Parmênides, Platão deixa antever que não há uma contraposição radical entre o uno e o outro, mas que geram aporias.


    Na teoria de Aristóteles, o outro aparece na Metafísica, no contexto do emprego da linguagem sobre o uno. Para o filósofo, o mesmo contém a unidade do ser, e o diverso é aquilo que contém mais de uma espécie ou matéria. O diverso não é negação do mesmo, enquanto diferença e diversidade são coisas distintas (ARISTÓTELES, 1994, p. 402), pois a diferença não existe indeterminada; ou seja, as coisas são diferentes em algo particular. Aristóteles reconhece que o ser possa ser dito de muitos modos, mas sempre em referência a um só princípio, pois algo não pode ser e não ser, ao mesmo tempo, sob o mesmo aspecto (p. 173).


    Nesse sentido, o pensamento grego estabelece a identidade e a diferença como a relação fundamental do pensamento metafísico, tanto no plano lógico como no ontológico, e isso teve profunda influência na constituição de nossa compreensão sobre o que seria o homem e suas relações com o outro. O uno é o princípio identitário e a origem de todo o ser; já a diferença se estabelece em relação à identidade. Esse modo de filosofar cria as condições para pensar o outro como contraposição à identidade, num contexto metafísico relacionado com a fixidez.


    A ética, contudo, diferentemente da metafísica, opera no âmbito da ação, da relação entre os homens, num movimento em que o outro é tanto semelhante quanto diferente. Por isso, uma abordagem mais expressiva na relação entre o eu e o outro, o mesmo e a diferença se encontra na ética aristotélica, mais especificamente na Magna moralia, de um modo diferenciado daquele da metafísica. Embora os estudos especializados apontem dúvidas quanto à autenticidade da obra7, inequivocamente ela pertence à escola aristotélica e, nesse aspecto, importa ao foco deste estudo, pois o tratamento ético dispensado por tal tradição desloca o outro de um léxico de oposição com a identidade para jogar um papel relevante na constituição da própria identidade. Encontramos esse momento de reconhecimento do outro, em um comentário feito na Magna moralia sobre o problema da autossuficiência do homem8:
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